
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2204049 - SP (2022/0281262-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCIA DA SILVA DAVID SANGUINI
AGRAVANTE : RICARDO CANTO BUGALLO
AGRAVANTE : MICHELLY CLARITA DE BRITTO FERREIRA
AGRAVANTE : DOUGLAS EDUARDO MESTRE
ADVOGADO : CELSO MACHADO VENDRAMINI - SP105710
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE SUSTENTAÇÃO ORAL. RECURSO 
NÃO CONHECIDO POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. 
ÓBICE DAS SÚMULAS N. 7 DO STJ E 284 DO STF NÃO INFIRMADOS 
PELO AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA.

1.  "O cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do art. 7º da Lei n. 
8.906/1994, inserido pela Lei n. 14.365/2022, evidencia que a novel lei não 
previu a possibilidade de sustentação oral em recursos interpostos contra 
decisão monocrática que julga o mérito ou não conhece de agravo de 
instrumento, de embargos de declaração e de agravo em especial ou 
extraordinário, uma vez que esses recursos não estão descritos no mencionado 
§ 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994" (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.829.808/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
23/6/2022, DJe 28/6/2022)" (AgRg no AREsp n. 2.144.230/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
19/9/2022.)

2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, ônus da parte recorrente, obsta o conhecimento 
do agravo, nos termos do art. 932, III, do CPC/2015; art. 253, parágrafo 
único, I, do RISTJ; e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.

3. Para impugnar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera 
afirmação de sua não incidência na espécie, devendo o recorrente apresentar 
argumentação suficiente demonstrando que, para o STJ mudar o entendimento 
da instância de origem sobre a questão suscitada, não se faz necessário 
reexame de fatos e provas da causa.

4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE SUSTENTAÇÃO ORAL. RECURSO 
NÃO CONHECIDO POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. 
ÓBICE DAS SÚMULAS N. 7 DO STJ E 284 DO STF NÃO INFIRMADOS 
PELO AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA.

1.  "O cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do art. 7º da Lei n. 
8.906/1994, inserido pela Lei n. 14.365/2022, evidencia que a novel lei não 
previu a possibilidade de sustentação oral em recursos interpostos contra 
decisão monocrática que julga o mérito ou não conhece de agravo de 
instrumento, de embargos de declaração e de agravo em especial ou 
extraordinário, uma vez que esses recursos não estão descritos no mencionado 
§ 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994" (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.829.808/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
23/6/2022, DJe 28/6/2022)" (AgRg no AREsp n. 2.144.230/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
19/9/2022.)

2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, ônus da parte recorrente, obsta o conhecimento 
do agravo, nos termos do art. 932, III, do CPC/2015; art. 253, parágrafo 
único, I, do RISTJ; e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.

3. Para impugnar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera 
afirmação de sua não incidência na espécie, devendo o recorrente apresentar 
argumentação suficiente demonstrando que, para o STJ mudar o entendimento 
da instância de origem sobre a questão suscitada, não se faz necessário 
reexame de fatos e provas da causa.

4. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Ministra Presidente 

do STJ que não conheceu de agravo em recurso especial, por ausência de impugnação 

específica (Súmula n. 182/STJ).

O agravante, de início, apresenta pleito de sustentação oral para quando do 

julgamento do recurso pelo órgão colegiado.

Afirma que ficou evidente que não se faz necessário o reexame de provas ou o 

revolvimento de matéria fática, pois incontroverso se tratar de matéria de ordem pública.

Sustenta que as matérias apontadas desde a interposição do apelo especial não 

foram catalogadas em assertivas genéricas para o acesso às vias extraordinárias, tendo 

havido impugnação específica e o apontamento da preponderância de revaloração 

jurídica.

Expõe quanto ao apresentado nos autos, principalmente nas razões do recurso 

especial e dos embargos de declaração, pelo que defende como foco a solução integral do 

mérito.

Requer a reconsideração da decisão ou o conhecimento e o provimento do 

recurso pela Turma julgadora. 

O Ministério Público Federal manifesta-se pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O agravante busca afastar a incidência da Súmula n. 182/STJ, sendo que a 

decisão agravada proferida encontra-se nos seguintes termos (fls. 2.601-2.602):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 
especial, considerando: Súmula 284/STF e Súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos 
fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do 
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
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que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
não admitiu o recurso especial. A propósito:

[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 

ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso I, 
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.

 
Quanto ao pedido de intimação para fins de sustentação oral, cumpre 

consignar que "o cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do art. 7º da Lei n. 

8.906/1994, inserido pela Lei n. 14.365/2022, evidencia que a novel lei não previu a 

possibilidade de sustentação oral em recursos interpostos contra decisão monocrática que 

julga o mérito ou não conhece de agravo de instrumento, de embargos de declaração e de 

agravo em especial ou extraordinário, uma vez que esses recursos não estão descritos no 

mencionado § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994" (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 

n. 1.829.808/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

23/6/2022, DJe 28/6/2022)" (AgRg no AREsp n. 2.144.230/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 19/9/2022.)

Não obstante a impugnação apresentada em face do fundamento adotado e 

acima mencionado, verifica-se que a decisão de fls. 2.577-2.578, que inadmitiu o 

processamento do recurso, não foi efetivamente impugnada.

Com efeito, consta que ali foram eleitos os seguintes fundamentos: a) 

incidência do óbice da Súmula n. 284 do STF, em vista da ausente ou deficiente 

fundamentação necessária; e b) aplicação da Súmula n. 7 do STJ por não ser possível 

alterar os elementos de fato. 

Por sua vez, das razões constantes do agravo em recurso especial de fls. 2.580-

2.585, constam considerações relacionadas ao prequestionamento da matéria, de que se 

faz cabível a revaloração das provas e, quanto à mencionada deficiente fundamentação, 

que o dissídio jurisprudencial confirma que a tese defensiva está em consonância com as 

decisões mais recentes do STJ, a teor de precedentes citados.

Para impugnar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera afirmação 

de sua não incidência na espécie, devendo o recorrente apresentar argumentação 

suficiente demonstrando que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem 

sobre a questão suscitada, não se faz necessário reexame de fatos e provas da causa. A 
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respeito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULAS 7 E 83/STJ. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 
253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia (AgRg no 
AREsp n. 1.962.587/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do 
TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 6/5/2022).

2. Não basta mencionar a não incidência da Súmula 83/STJ, é indispensável que se 
indiquem precedentes recentes que infirmem o óbice sumular.

3. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a mera afirmação de 
sua não incidência, devendo a parte apresentar argumentação suficiente a fim de demonstrar 
que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão suscitada, não 
é necessário reexame de fatos e provas da causa (AgRg no AREsp n. 1.713.116/PI, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.213.154/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

 
Ademais, em relação à fundamentação de deficiência de fundamentação, pode-

se verificar que o apelo especial não apresentou nenhuma divergência jurisprudencial, 

tendo sido interposto apenas com base na alínea a do dispositivo constitucional.

Das razões do agravo, verifica-se que de fato a defesa deixou de impugnar, de 

forma específica, tais fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial.

Desse modo, nos termos dos arts. 1.021, § 1º, CPC; 253, parágrafo único, I, do 

RISTJ; e da Súmula n. 182 do STJ – aplicável por analogia –, ao recorrente incumbe 

demonstrar o equívoco da decisão contra a qual se insurge, sendo imprescindível que 

impugne especificamente todos os óbices por ela apontados. A esse respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO IMPUGNADA NÃO COMBATIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O agravante deixou de infirmar causa específica de não conhecimento do agravo em 
recurso especial - ausência de dialeticidade recursal -, motivo pelo qual este agravo 
regimental também não pode ser conhecido, consoante o entendimento enunciado na 
Súmula n. 182 do STJ.

2. Na hipótese, o AREsp não foi conhecido em virtude da ausência de dialeticidade. 
Neste regimental, a defesa deveria haver demonstrado que rebateu, na petição de agravo em 
recurso especial, tanto a ausência de cotejo analítico quanto a conformidade do acórdão 
recorrido com a jurisprudência do STJ - razões indicadas pelo Tribunal de origem para não 
admitir o REsp. Todavia, a parte limitou-se a afirmar que não haveria como fazer a 
comparação analítica entre as decisões conflitantes, uma vez que a insurgência era centrada 
na não realização de distinguishing pela Corte local.

No tocante à Súmula n. 83 do STJ, o agravante nada asseverou. Ao proceder dessa 
forma, a parte, novamente, não se desincumbiu do ônus de expor integralmente as razões de 
fato e de direito por que entendeu incorreta a decisão agravada.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 2.187.752/MT, relator 
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Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS AO DEFENSOR DATIVO. CUSTAS 
PELO ESTADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
FUNDADA NA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão da Presidência não conheceu do agravo em recurso especial interposto por 
ter a parte agravante deixado de impugnar especificamente, nas razões do agravo, a 
incidência de óbice ventilado pela Corte a quo para inadmitir o recurso especial.

2. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na decisão 
agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a incidência da Súmula 
n. 182 desta Corte Superior.

3. Na espécie, o agravante, de fato, deixou de impugnar especificamente, de forma 
efetiva e pormenorizada, nas razões do agravo em recurso especial, o entrave atinente à 
incidência da Súmula n. 83/STJ, apontado pelo Tribunal a quo como fundamento para 
inadmitir o recurso especial.

4. É firme o entendimento deste Superior Tribunal no sentido de que, inadmitido o 
recurso especial com fundamento na incidência da Súmula n. 83/STJ, a impugnação deve 
indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 
recorrida, com vistas a demonstrar que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.

5. Nas razões do regimental, o ora agravante também não infirmou o fundamento da 
decisão ora agravada (Súmula 182/STJ). A incidência da Súmula 182/STJ se faz novamente 
presente.

6. Por derradeiro, esta Corte Superior possui entendimento consolidado no sentido de que 
o defensor dativo tem direito aos honorários advocatícios fixados pelo magistrado e pagos 
pelo Estado de acordo com os valores mínimos estabelecidos na tabela da Ordem dos 
Advogados do Brasil da respectiva Seção (AgRg no REsp n. 1.572.333/SC, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 21/6/2016, DJe de 1/7/2016, grifei).

7. Agravo regimental não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.196.586/BA, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
27/2/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

recorrida.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0281262-0 AREsp 2.204.049 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00061642620178260635  00232437720178260001  20210000873915  
20210000991743  232437720178260001  61642620178260635

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIA DA SILVA DAVID SANGUINI 
AGRAVANTE : RICARDO CANTO BUGALLO 
AGRAVANTE : MICHELLY CLARITA DE BRITTO FERREIRA 
AGRAVANTE : DOUGLAS EDUARDO MESTRE 
ADVOGADO : CELSO MACHADO VENDRAMINI  - SP105710 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIA DA SILVA DAVID SANGUINI 
AGRAVANTE : RICARDO CANTO BUGALLO 
AGRAVANTE : MICHELLY CLARITA DE BRITTO FERREIRA 
AGRAVANTE : DOUGLAS EDUARDO MESTRE 
ADVOGADO : CELSO MACHADO VENDRAMINI  - SP105710 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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